PARECER JURIDICO

PROCESSO: PROJETO DE LEI N° 003/2021

PROPONENTE: EXECUTIVO MUNICIPAL

PARECER N° 025/2021 '
REQUERENTE: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUAGUI-ES

EMENTA: “ABERTURA DE CREDITO ADCIONAL ESPECIAL NO
VALOR DE R$ 42.000,00 NO ORGAMENTO VIGENTE”.

1. RELATORIO:

Foi solicitado parecer juridico acerca da legalidade, formalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei
003/2021 oriundo do Poder Executivo que trata de abertura de crédito adicional especial.

2. PARECER:

O Projeto de Lei visa receber autorizagéo legislativa para qhe o executivo municipal proceda na abertura
de crédito especial no orgamento corrente. : )

Esclarece a justificativa que esta abertura de crédito é necessaria para convénio de cessao de servidor n°
9019/2020, (Municipio x Estado do Espirito Santo) firmado através da SEDU, no valor de R$ 42.000,00
(quarenta e dois mil reais).

A abertura de crédito adicional especial se faz necessaria quando ndo ha dotagio or¢camentaria
especifica, como ocorre no presente caso e como se verifica na Lei 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais
de Direito Financeiro para elaboragso e controle dos orcamentos e balangos da Unido, dos Estados, dos
Municipios e do Distrito Federal”, que.abaixo se transcreve:

“Art. 40. Sé&o créditos adicionais; as : autorizagbes de despesa nado
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento.”

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais néo_haja dotagdo

orcamentana especifica;

‘Art. 42. Os créditos suplementares e especiais seréo autorizados por lei e
abertos por decreto executivo.”

»

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera precedida
y de exposigéo justificativa.
Conforme se vé do projeto enviado pelo poder Executivo é possivel esclarecer que o Projeto de Lei n°
003, de 2021, compreende os requisitos necessarios para a abertura de crédito adicional especial, sob o
* respaldo do art. 41, inciso Il, e do art. 43 da Lei no 4.320, de 1964, y :

CONCLUSAO:

»

“Ante o exposto, em atendimento a solicitagdo de parecer pela Presidéncia, OPINAMOS pela regular
tramitacéo do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenario apreciar o seu mérito.

E o parecer. ‘

Guagui-ES, 09 de margo de 2021.
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